
 
 

 

Publicado em 18 de abril de 2023 

 

DECRETO Nº 14.809/2023  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NITERÓI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação em vigor  

 

CONSIDERANDO o disposto no art.14 da Lei Federal nº13.240, de 30 de dezembro de 2015, que 

autoriza a União transferir ao Município a gestão das orlas e praias marítimas;  

 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula terceira do termo de adesão de transferência da gestão das 

praias, que prevê a necessidade de elaboração de um Plano de Gestão Integrada da Orlas Municipais, 

para exploração de serviços econômicos nas praias do Município,  

 

CONSIDERANDO o determinado pelo juízo da Primeira Vara Federal de Niterói, que determinou o 

cumprimento de sentença prolatada no bojo dos autos da ação judicial nº 000471593.2012.4.02.5102,  

 

CONSIDERANDO o dever do Município de buscar uma resolução proporcional à determinação 

judicial, considerando todos os interesses individuais e coletivos envolvidos,  

 

CONSIDERANDO ainda a possibilidade, conforme cláusula sétima do termo de adesão de 

transferência da gestão das praias, da possibilidade de cessão temporária a terceiros, na forma da Lei 

9.636/1998.  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º- Fica criado Grupo de Trabalho para criação do projeto de gestão integrada de orlas do 

Município.  

 

Parágrafo Único. O presente Grupo de Trabalho será composto pelos seguintes membros:  

 

I –Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Sustentabilidade (SMARHS), na 

qualidade de presidente do Grupo de Trabalho.  

 

II- Secretário Municipal de Urbanismo e Mobilidade (SMU) ou representante por este indicado.  

 

III – Secretário de Ordem Pública (SEOP) ou representante por este indicado  

 

IV – um representante da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;  

 

V – um representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão 

(SEPLAG);  

 

VI – um representante da Niterói, Empresa de Lazer e Turismo (NELTUR).  

 

VII – um representante da Secretaria Municipal de Governo (SEMUG)  

 

VIII – um representante da Secretaria Municipal de Fazenda (SEFAZ)  

 

Art.2º- O Grupo de Trabalho deverá apresentar no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação 



deste ato, um projeto de plano de gestão integrada de orla, observado o disposto no art.32 do Decreto 

Federal nº 5300/2004.  

 

Parágrafo Único. O presente projeto deve ser submetido à prévia audiência pública junto à população 

interessada antes de sua apresentação para homologação e aprovação pela Secretaria de Patrimônio da 

União do Rio de Janeiro (SPU/RJ), podendo o prazo previsto no caput ser prorrogado em mais 30 

(trinta) dias para realização da oitiva pública.  

 

Art. 3º- O Grupo de Trabalho também elaborará no prazo de 40 (quarenta) dias um edital para 

requalificação da orla de Icaraí e projeto de construção de novos quiosques.  

 

Art. 4º- Para fins de cumprimento ao disposto na ação judicial 000471593.2012.4.02.5102 será 

avaliada a possibilidade de cessão temporária onerosa de estrutura não permanente na Praia de Icaraí, 

delegando-se ao Grupo de Trabalho as medidas necessárias para sua realização, sem prejuízo da 

solicitação de apoio de outros órgãos municipais.  

 

Parágrafo único – Em qualquer hipótese deverá ser ouvida previamente a SPU acerca da possibilidade 

de cessão e/ou autorização de uso excepcional, que deverá manifestar sua aquiescência ou não 

oposição, devendo durar exclusivamente o tempo necessário para realização de licitação, na forma 

prevista no termo de gestão de orla.  

 

Art. 5º- Fica delegada à SMARHS, na qualidade de responsável pela gestão de orlas nos termos do 

Decreto 14.479/2023, a nomeação do Comitê Gestor da Orla previsto na cláusula terceira, do termo 

de adesão de transferência da gestão das praias, que deverá ser publicada em diário oficial em até 30 

(trinta) dias.  

 

Art.6º- Fica delegado ao presidente do Grupo de Trabalho a competência para resolver e sanar os 

casos em relação aos quais este decreto foi omisso.  

 

Art.7º- Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se todas as disposições em 

contrário.  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI, EM 17 DE ABRIL DE 2023.  

 

AXEL GRAEL- PREFEITO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


